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Quadro Especial

Postos/Grupo de Postos

COR TCOR MAJ CAP/SUB

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 98 120 370
ART  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 38 50 173
CAV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 19 26 115
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 14 69
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8 17 72
ADMIL. . . . . . . . . . . . . . . . . 5 14 20 114
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 12 49
MED. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10 7 90
FARM. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 31
VET  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 31
DENT. . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
TEDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
CBMUS . . . . . . . . . . . . . . . . 8
TEXPLTM . . . . . . . . . . . . . . 3 33
TMANTM  . . . . . . . . . . . . . . 5 34
TMANMAT . . . . . . . . . . . . . 5 62
TPESSEC. . . . . . . . . . . . . . . 91
TTRANS  . . . . . . . . . . . . . . . 35
SGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SGPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Qualquer dos quadros especiais 69 159 300

Soma. . . . . . . 131 362 577 1 426

ANEXO

Distribuição dos efetivos por quadros especiais
e postos no ano de 2012

1 — Oficiais: 

 2 — Sargentos: 

Quadro Especial

Postos/Grupo de Postos

SMOR SCH SAJ 1/2SAR

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 53 220 475
ART  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 25 90 235
CAV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 13 70 175
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 50 215
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 60 210
AM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20 150
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 100 300
MED. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 35 100
FARM. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
VET  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
MUS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 50 130
CLAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 31
PESSEC . . . . . . . . . . . . . . . . 115
TRANS  . . . . . . . . . . . . . . . . 50
SGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 41 40
AMAN . . . . . . . . . . . . . . . . . 83
PARAQ  . . . . . . . . . . . . . . . . 2
SAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Qualquer dos quadros especiais 63 280 476 0

Soma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 417 1 217 2 328

 206356835 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 11866/2012
1 — Nos termos da alínea d), n.º 1 do artigo 70.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, notifico todos os contra interessados no âmbito 

do concurso externo de ingresso para admissão ao Curso de Formação de 
Agentes da Polícia de Segurança Pública, para o preenchimento de 300 
vagas, aberto pelo aviso n.º 2034/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 30 de 10 de fevereiro de 2012, que foram apresentados 
recursos hierárquicos dirigidos ao Ministro da Administração Interna, 
pelos concorrentes com os processos de candidatura 3671 — Jorge 
Manuel Martins Ferreira, 6283 — Amândio Joaquim Batista Pacheco, 
7006 — Fernando António Rosa Gomes e 5407 — Pedro Jorge Gomes 
Guerreiro.

2 — Os contra interessados podem pronunciar -se, querendo, sobre 
os recursos apresentados, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 171.º do Código de Procedimento Administrativo, dentro do prazo 
de 15 dias a contar da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para: Júri do Concurso de Admissão ao CFA/PSP, Escola Prática 
de Polícia, Largo das Forças Armadas, 2350 -754 Torres Novas.

3 — Os recursos apresentados pelos concorrentes podem ser con-
sultados na Secção de Pessoal da Escola Prática de Polícia, sita em 
Torres Novas das 09H00 às 12H00 e das 14H00 às 17H00 de segunda 
a quinta -feira, podendo, ainda, ser requerida cópia através do endereço 
de correio eletrónico epp@psp.pt.

27 de agosto de 2012. — O Presidente do Júri em Substituição, Paulo 
Marciano Lopes Quinteiro, Intendente.

206356779 

 Despacho (extrato) n.º 11867/2012
Por despacho de 28 de agosto de 2012, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por terem cessado 
os fundamentos de suspensão da eficácia, é nomeado na categoria de 
Agente Principal, por concurso de avaliação curricular n.º 7/2007, o 
Agente M/146921 — Luís Filipe Ferro Rosa Sousa, da Unidade Especial 
de Polícia, ocupando o seu lugar n.º 14 na lista de classificação, com 
efeitos reportados a 02 de abril de 2008.

30 de agosto de 2012. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

206358017 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 11874/2012

Procedimento concursal comum para o preenchimento
de um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico

superior do mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciários

Nos termos do das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 6.º, 
do artigo 50.º e da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 28 de fevereiro, torna -se público que, por despacho 
do Diretor do Centro de Estudos Judiciários de 27 de agosto de 2012, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da publicitação no Diário da República, tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho para a carreira/cate-
goria de técnico superior, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciários.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

1 — Identificação e caraterização do posto de trabalho: 1 (um) posto 
de trabalho para o desempenho de funções no Departamento da For-
mação, na área de apoio na planificação, organização e avaliação das 
atividades de formação.

Constitui condição preferencial de recrutamento a experiência profis-
sional na área de planeamento de atividades de formação com integração 
das tecnologias de informação e comunicação (TIC), designadamente a 
conceção de atividades formativas em regime de e -/b -learning.

2 — Local de trabalho — Centro de Estudos Judiciários, Largo do 
Limoeiro, 1149 -048 Lisboa.

3 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.
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4 — Nos termos do artigo 40.º da Lei n.º 55 -A/2010, 31 de dezem-
bro, mantido em vigor pelo artigo 20.º, n.º 1 da Lei n.º 64 -B/2011, de 
31 de dezembro, não poderão ser opositores ao presente procedimento 
concursal os trabalhadores de órgãos e serviços das administrações 
regionais e autárquicas.

5 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na atual redação e sem prejuízo do 
disposto no n.º 6 do mesmo artigo, o posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados é objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com as limitações impostas pelo n.º 10 do 
artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, em conjunto 
com o disposto no artigo 26.º, desta última lei. Nos termos do ar-
tigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, mantido em vigor pelo artigo 20.º da 
Lei n.º 64 -B/2011, de 31 de dezembro, não poderá haver, no decurso 
do ano civil de 2012, qualquer valorização remuneratória dos traba-
lhadores candidatos a procedimentos concursais.

5.1 — De acordo com disposto na subalínea ii) da alínea d) do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a posição remuneratória de 
referência é a 4.ª

6 — Requisitos de admissão
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos:
a) Habilitações académicas: Licenciatura ou diploma equivalente;
b) Experiência profissional no âmbito das funções a desempenhar.

6.3. — Não é admitida a possibilidade de substituição do nível habi-
litacional por formação ou experiência profissional.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um posto) e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

8 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o pre-

enchimento obrigatório do formulário de candidatura, disponível na 
página eletrónica do Centro de Estudos Judiciários, em www.cej.mj.pt, 
o qual deverá ser dirigido ao Diretor do Centro de Estudos Judiciários, 
com indicação do posto de trabalho a que se candidata, e entregue 
pessoalmente ou remetido por correio registado, com aviso de receção, 
para Secção de Pessoal e Expediente do Centro de Estudos Judiciários, 
Largo do Limoeiro, 1149 -048 Lisboa.

9.2 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde 
constem, para além de outros elementos julgados necessários, os se-
guintes: habilitações literárias, funções que exercem e exerceram, bem 
como a formação profissional detida;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos e 

ações de formação com indicação das entidades promotoras e respetiva 
duração.

d) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo Serviço de origem 
(com data posterior à data de publicação do presente Aviso), da qual 
conste a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
na carreira e a avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos, nos 
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o can-
didato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da qual 
conste cada uma das atividades desenvolvidas e respetiva experiência 
profissional, designadamente o último posto de trabalho ocupado.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

11 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Edgar Taborda Lopes, Coordenador do Departamento 

da Formação;
1.º Vogal efetiva: Maria Eufémia Fonseca, Diretora do Departamento 

de Apoio Geral, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

2.º Vogal efetiva: Manuela João Pinto, Técnica Superior;
1.º Vogal suplente: Helena da Conceição Gaspar, Técnica Superior;
2.º Vogal suplente: Fernando Sousa e Silva, Técnico Superior.

12 — Métodos de Seleção: Face à urgência do recrutamento supra 
aludido, que se verifica devido à inexistência de trabalhadores para a 
realização das atividades inerentes ao posto de trabalho a concurso no 
âmbito das atribuições e competências do Departamento da Forma-
ção ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe é dada pelo 
artigo n.º 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e o disposto nos 
artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 21 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será aplicado apenas um método de 
seleção obrigatório, a Avaliação Curricular, completado por um método 
de seleção facultativo — Entrevista Profissional de Seleção.

a) Avaliação Curricular (AC) — incide sobre as funções que os can-
didatos têm desempenhado no cumprimento ou execução da atividade 
em causa e o nível de desempenho nelas alcançado, nos termos do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e alínea a) do 
n.º 2 do artigo 53.º da LVCR;

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — incidente sobre a 
experiência profissional dos candidatos e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a realização deste método, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

13 — Atenta a celeridade justificada no ponto anterior, o procedimento 
decorrerá através da utilização faseada dos métodos de seleção, conforme 
previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Ponderação dos métodos de seleção: tendo em conta a com-
plexidade das tarefas e das responsabilidades exigidas para o lugar em 
referência e os requisitos legais exigíveis para o seu exercício, e porque 
se trata de um processo que reúne os requisitos de utilização de um 
único método de seleção obrigatório e de um único método de seleção 
facultativo, as ponderações a atribuir a cada um desses métodos serão, 
respetivamente, de 70 % e de 30 %, nos termos do disposto no n.º 4 
do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 2.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

15 — Cada um dos métodos de seleção tem carácter eliminatório, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo, nesse caso, aplicado o método de seleção seguinte.

16 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação final inferior 
a 9,5 valores.

17 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
no “local de estilo” do Centro de Estudos Judiciários e ainda, dispo-
nibilizada na página eletrónica do Centro, após aplicação dos métodos 
de seleção.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
Centro de Estudos Judiciários e em jornal de expansão nacional, por 
extrato.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

30 de agosto de 2012. — A Diretora do Departamento de Apoio Geral, 
Maria Eufémia Fonseca.

206356981 




